MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. PROVA. PERICIAL. RETENÇÃO DOS AUTOS PELO PERITO. BUSCA E APREENSÃO
Rénan Kfuri Lopes
Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

Cumprimento Provisório de Sentença n. ...

- URGENTE -

- autos com o perito oficial ...há 10 (dez) meses sem devolução e entrega do laudo -

- destituição do perito e nomeação de outro -

- expedição URGENTE de mandado de busca e apreensão dos autos -
(nome), por seu advogado in fine assinado, nos autos epigrafados promovidos contra ..., vem, respeitosamente, expor e aduzir o que se segue:

1. O i. Perito oficial Dr. ..., em ... (...ª feira) retirou os autos da secretaria para início dos trabalhos periciais.

2. Entretanto, até hoje, ultrapassados mais de 10 (dez) meses sem a devolução dos autos oua entrega do laudo, não apresentando qualquer justificativa, os autos ainda continuam FORA DA SECRETARIA com o perito oficial, e tão pouco pediu concessão de prazo suplementar (CPC, art. 476)
 o que é um absurdo, data máxima venia (doc. n. ...).

3. O signatário por reiteradas oportunidades buscou falar com o expert (ao que parece trabalha em casa) para ver se precisava de algum documento, bem como o motivo de tanta demora na realização do laudo, deixando vários recados para entrar em contato. Entretanto, estas tentativas restaram frustradas, sem qualquer retorno do expert.

4. Dicciona o art. 468 do CPC, que o perito oficial poderá ser substituído quando sem motivo deixar de apresentar o laudo no prazo fixado pelo juízo. 

5. No mesmo dispositivo existe expressa sanção em caso de desobediência, incumbindo ao juiz comunicar o ocorrido à corporação profissional competente e poderá impor multa, arbitrada conforme o valor da causa e o possível prejuízo pelo atraso do processo in verbis:

"Art. 468.O perito pode ser substituído quando:

I - faltar-lhe conhecimento técnico ou científico;

II - sem motivo legítimo, deixar de cumprir o encargo no prazo que lhe foi assinado.Parágrafo único - §1º No caso previsto no inciso II, o juiz comunicará a ocorrência à corporação profissional respectiva, podendo, ainda, impor multa ao perito, fixada tendo em vista o valor da causa e o possível prejuízo decorrente do atraso no processo.”
6. Outrossim, é norma cogente que o juiz haverá de dirigir o processo buscando rápida solução do litígio, ex vi a regra cravada no art. 139, I do CPC, in litteris:

"Art. 139.O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, incumbindo-lhe:

I - assegurar às partes igualdade de tratamento;

II - velar pela duração razoável do processo;

(...).”

7. Demonstrando a preocupação com a celeridade processual veio à tona no mundo jurídico a Emenda Constitucional nº 45/04 que inseriu na Lei Maior o inciso LXXVIII ao artigo 5º que prescreve “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”.

8. Ora, se o processo constitui-se em uma garantia fundamental na estrutura da Constituição democrática, não há dúvida de que constitui postulado essencial para desempenho dos direitos que se busca tutelar, o respeito às normas legais e o aprimoramento do aparelho judiciário, pois há muito proclamava Ruy Barbosa que "justiça lenta é injustiça".

9. HUMBERTO THEODORO JÚNIOR preleciona que a lentidão da justiça é um fato inadmissível, muito mais quando há conivência da estrutura do judiciário por omissão, caracterizando-se uma denegação de justiça ou no dizer de ENRIQUE VESCOVI e EDUAR VAZ FERREIRA, uma violação de "la première  des garanties fon da mentales du procès. (Enrique Vescovi e Eduardo  Vaz Ferreira, Les Garanties fondamental es des parties dans la procé du re civile em Améria Latine, in Mauro Cappelletti et Denis Tallon. Milão, Giuffrè, p. 114-5)"
. 

10. Ex positis, CONSIDERANDO QUE O PERITO OFICIAL descumpriu com a determinação do douto juízo, malferindo num só passo a legislação instrumental e a acalentada norma Maior, a autora requer:

a) seja expedido em caráter de URGÊNCIA o competente MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO DOS AUTOS, a ser cumprido por oficial de justiça;

b) a juntada da guia da diligência acima.

P. Deferimento.

(Local e Data)

(Assinatura e OAB do Advogado)

� CPC, art. 476. Se o perito, por motivo justificado, não puder apresentar o laudo dentro do prazo, o juiz poderá conceder-lhe, por uma vez, prorrogação pela metade do prazo originalmente fixado.


� O Cumprimento da Sentença e a Garantia do Devido Processo Legal, 2ª edição. Belo Horizonte: Mandamentos, 2006. p.75.





